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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. INTRODUÇÃO:

1.1- ANTECEDENTES:
O Município de Taquarituba centraliza atualmente no Banco Santander S/A o processamento dos pagamentos a servidores ativos, estatutários e celetistas, por meio de crédito em contas abertas na Instituição.
Para o ano de 2024 já foi realizado o pagamento de 50% dos créditos relativos ao pagamento da 1° metade do 13° salário, estando o pagamento da 2° metade programado para 20/12/2024.
1.2- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:
O pagamento ao funcionalismo do município será concentrado numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante gerenciamento pelo Departamento de Finanças, no âmbito da administração direta.
a) centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da folha de pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos municipais ativos, estatutários, celetistas, mediante crédito em conta corrente ou conta salário. O tempo de duração do contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses.
Parágrafo único - As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição Financeira e os servidores, somente serão abertas com anuência destes.
1.3 - JUSTIFICATIVAS:
a) Operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores públicos municipais ativos, estatutários, celetistas, bem como dos créditos decorrentes de ordens judiciais, por meio de instituição bancária que ofereça serviços com qualidade.
2. CLIENTE PREFERENCIAL E GERÊNCIA CENTRALIZADORA

2.1- A CONTRATANTE será cliente especial da Instituição Financeira as quais serão asseguradas todas as vantagens de qualquer natureza oferecidas a seus clientes do mesmo porte e importância.
2.2- A Instituição Financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres da CONTRATANTE pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos ao mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens de pagamento, emissão de talonário de cheques em formulário contínuo, etc...).
2.3- A CONTRATANTE deverá ser isentas de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares relativas aos serviços contratados, tais com tarifa de abertura e manutenção de conta corrente, tarifa pelo processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela emissão de DOC/TED, tarifas pela emissão de talonário de cheques ou outras situações ainda que não neste Edital.
2.4- A Instituição Financeira se compromete a manter pessoal técnico capacitado e habilitado, em número adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste termo e indicar 1 (um) Gerente e 1 (um) Suplente com poderes idôneos de direção e supervisão, que centralizarão o recebimento de ofícios e demais documentos da CONTRATANTE.
2.5- A Instituição Financeira se compromete a criar condições necessárias para o pronto atendimento a Coordenadoria de Planejamento e Finanças do Município, referentes á transmissão de DOC`s e TED`s, depósitos em geral e demais operações pertinentes.
3. OS SISTEMAS DE INFORMÁTICA

3.1- A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, sistemas eficientes e seguros de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais legislações vigentes.
3.2- Todas as trocas de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE serão efetuadas por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, a veracidade e a autenticidade da origem dos dados e das informações, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal.
3.3- Os sistemas utilizados na troca de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE deverão ser acessados por meio de linha dedicada, internet ou intranet, garantindo total segurança e preservação dos dados.
3.4- Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas, por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas.
4. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO DO MUNICÍPIO:

4.1- O MUNICÍPIO DE TAQURITUBA, através da Coordenadoria de Planejamento e Finanças, manterá na instituição financeira vencedora, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal:
4.1.1- SERVIDORES ATIVOS – são todos os servidores em atividade, incluindo os Agentes Políticos, nos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, cujo total é de aproximadamente 876 (oitocentos e setenta e seis) servidores, entre comissionados, concursados e celetistas.
4.2- PERIODICIDADE DO PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:
4.2- O pagamento dos servidores ativos, inclusive 13º (décimo terceiro) salário, será realizado de acordo com o calendário definido pelo Município.
4.2.1- Atualmente o pagamento é efetuado até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, através de crédito nas contas-correntes dos servidores, transmitido via on-line diretamente ao banco;
4.2.2- O Município de Taquarituba determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira:
D -1 = data para ser repassado o arquivo

D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Vencedora.

D +1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h de D0.
5. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

5.1- O MUNICÍPIO manterá conta corrente em agência do BANCO, para efetivação dos serviços de pagamento de remunerações e proventos, onde será depositado, com antecedência de 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento, o montante líquido dos créditos do dia.
5.2- O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do funcionalismo do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos.
5.3- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para pagamento em conta corrente.
5.4- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio e desbloqueio na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO exclusivamente para créditos efetuados para pagamento através de conta corrente.
5.5- Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes, efetuados na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO serão automaticamente creditados em favor do MUNICÍPIO.
5.6- O prazo limite de bloqueio e desbloqueio será obrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não havendo revalidação de prazo.
5.7- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através de sistema próprio e eficiente, o mês de competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do servidor ativo, estatutário, celetista, permitindo o MUNICÍPIO proceder aos controles necessários.
5.8- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio para créditos futuros na conta específica para conta corrente.
6. MODALIDADES DE PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

6.1- O pagamento ao funcionalismo do MUNICÍPIO será efetuado por meio de crédito em conta corrente, podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com o MUNICÍPIO.
7. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

7.1- O BANCO manterá permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos que são objeto do Sistema de Pagamento de Pessoal, bem como de seus representantes legais.
7.2- Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores, o MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de pagamento.
7.3- As informações sobre as características, especificações e “layout” dos arquivos, juntamente com os dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre o BANCO e o MUNICÍPIO.
7.4- O MUNICÍPIO enviará ao BANCO, através de meio digital, toda e qualquer alteração cadastral ocorrida.
7.5- A CONTRATADA, nos moldes da Resolução nº 5.058 de 15 de dezembro de 2022 e eventuais alterações, do Banco Central do Brasil, oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança de tarifas para os serviços abaixo indicados:
a) Fornecimento de cartão com função débito;

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo, furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emitente;

c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento;

d) Realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;

e) Fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 dias por meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento;

f) Realização de consultas mediante utilização da internet;

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a mês, os valores no ano anterior relativos a tarifas;

h) Compensação de cheques;

i) Fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os requisitos à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas;

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos.
7.5.1- As vedações previstas nos itens 7.5 não impedem a contratação de pacotes de serviços pelos servidores, podendo o BANCO negociar diretamente com os servidores públicos, outras tarifas, que não àquelas descritas nos itens anteriores, visando ao fornecimento de outros serviços bancários;
7.5.2- Sem prejuízo do disposto no item 7.5, aplica-se ao presente contrato a Resolução nº 5.058 de 15/12/2022 do CMN com as isenções previstas no seu artigo 10º, em vigor desde 1º de março de 2023.
7.5.3- Caso o servidor/beneficiário não se sinta contemplado em suas necessidades com os serviços acima indicados, a CONTRATADA deverá garantir no mínimo a oferta da Cesta de Serviços contida neste Anexo, negociando diretamente com o servidor a composição da cesta de serviços mediante isenção total de tarifa no primeiro ano de vigência do contrato para essa cesta, e nos períodos subseqüentes de vigência será cobrada uma tarifa fixa ao mês, ressalvado o direito do servidor de negociar outra taxa diretamente com a CONTRATADA.
7.5.4- A CONTRATADA poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos servidores referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses servidores iguais ou melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições bancárias, inclusive no que diz respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas.

7.5.5- A CONTRATADA deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os servidores em especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), financiamentos, condições especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser especialmente competitivas, limitando-se às taxas máximas de juros.
7.5.6- A CONTRATANTE autoriza o acesso de funcionários da CONTRATADA a todas as suas dependências, devidamente identificados para promoção da venda de seus produtos e serviços, inclusive consignação em folha de pagamento, mediante comunicação prévia e autorização da Secretaria ou Coordenadoria em que os servidores estiverem lotados.
8. VALORES REFERENCIAIS

8.1- Dados aproximados referentes à Pirâmide Salarial dos Servidores do Município (Base Agosto/2024):
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8.2 - Total do Auxílio Alimentação R$ 305.900,00 - Mês de referência: AGOSTO/2024.
Auxílio Alimentação de R$ 350,00 ............................. 874 servidores
9. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTOS

9.1- O MUNICÍPIO informará, com antecedência, ao BANCO as datas para a realização de cada crédito.
9.2- O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e informará o MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, imediatamente após o recebimento do arquivo.
9.3- Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNICÍPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.
9.4- O MUNICÍPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores, em até vinte e quatro (24) horas da data prevista para o pagamento.
9.5- Cabe ao BANCO o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando houver solicitação do titular ou de seu

representante legal.
9.6- O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso implique em despesas para o MUNICÍPIO, não cabendo à instituição financeira qualquer indenização ou ressarcimento.
9.7- O BANCO deverá disponibilizar arquivo diário de retorno, em meio magnético, que permita a atualização dos dados com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores.
9.8- O BANCO deverá disponibilizar, de forma “on-line”, o histórico dos pagamentos, referentes aos servidores.
8. OCORRÊNCIAS JUDICIAIS

10.1- A Instituição Financeira se compromete a comunicar imediatamente ao Prefeito Municipal, mediante ofício com cópia para a Coordenadoria de Planejamento e Finanças e Coordenadoria de Assuntos Jurídicos por qualquer meio idôneo, o recebimento de qualquer determinação que implique débito ou bloqueio nas contas da CONTRATANTE. Inclusive os provenientes de decisões judiciais, incluindo seqüestros de rendas e bloqueios judiciais.
10.2- Cumpridas as ordens judiciais, caberá à CONTRATANTE, em caso de discordância, a adoção de medidas administrativas e judiciais cabíveis.
11. DA GESTÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE FOLHA DE PESSOAL

11.1- A Instituição Financeira deverá mobilizar os recursos materiais e humanos necessários à adequada operacionalização do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal, movimentação das contas correntes e atendimento direto, em conformidade com o cronograma de pagamentos, considerando a totalidade de servidores. Recaindo sobre a Instituição Financeira as penalidades previstas no edital pelo não processamento dos arquivos de pagamento por erro ocorrido por sua culpa exclusiva.
11.2- A CONTRATANTE deverá promover a divulgação aos seus funcionários dos procedimentos a serem observados e manutenção da conta junto à Instituição Financeira.
11.3- A CONTRATANTE manterá conta corrente bancária na Instituição Financeira, para o funcionamento do Sistema de Pagamento da Folha de Pessoal, cuja gestão caberá à área financeira do Município.
11.4- Nessa conta denominada “Provisão de folha de Pagamento” será depositado e debitado, com antecedência de 1 (um) dia útil da data prevista para pagamento, o montante líquido dos créditos do dia.
11.5- Da mesma forma, nesta mesma conta, serão efetuados os depósitos dos recursos oriundos das remunerações e benefícios previdenciários que, por quaisquer motivos, não foram pagos nos prazos estipulados.
11.6- A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, bem como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de Folha de Pagamento de Pessoal.
11.7- A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional /ou valores remuneratórios de seus funcionários.
11.8- A Instituição Financeira deverá, sempre que solicitado por qualquer servidor/beneficiário da CONTRATANTE, garantir que a conta corrente seja aberta como “conta salário”, ou que seja transformada em conta salário, nos termos da Resolução BACEN nº 5.058/2022, informando-se através de publicidade institucional as condições, para tanto, bem como os serviços que o servidor/beneficiário poderá usufruir nessa condição sem o pagamento de qualquer tarifa, ou seja, gratuitamente.
12. INFORMES NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. Não será aceita oferta inferior a R$ 792.293,75 (setecentos e noventa e dois mil, duzentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos).
12.1.1. O valor mínimo ofertado foi definido a partir de contratações similares feitas pela Administração Pública, concluídas no período de 06 (seis) meses anterior à data da pesquisa de preços.
12.1.2. O valor bruto mensal da folha de pagamento é de R$ 3.659.423,36 (três milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e vinte e três reais e trinta e três centavos), base agosto/2024.
12.2. Os servidores municipais recebem o salário até o 5º dia útil de cada mês.
12.2.1. Os servidores recebem a primeira parcela (50% - sem descontos) do 13º salário no mês de julho e a segunda parcela no mês de dezembro, normalmente no dia 20.
Taquarituba, 05 de novembro de 2024
PAULO RAMOS DA SILVA JUNIOR
Coordenador Municipal de Compras

ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O Município de Taquarituba possui contrato firmado com o Banco Santander (Brasil) S.A., contrato n.º 076/2019, visando a outorga pelo Município de Taquarituba, ao licitante vencedor, pelo prazo de 05 (cinco) anos, dos seguintes serviços:

a) Instituição Financeira para pagamento da folha salarial dos servidores públicos municipais;

b) o processamento e o pagamento da folha de pagamento da totalidade dos funcionários públicos municipais (ativos e celetistas), cujo pagamento seja efetuado pela Prefeitura Municipal de Taquarituba. Ocorre que o citado contrato vence em 06 de dezembro de 2024, havendo a necessidade do Município, através de novo processo licitatório, selecionar novamente uma instituição financeira para o processamento e pagamento dos servidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de Taquarituba. Isso porque, é entendimento do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que a seleção do contratado, para esse tipo de contratação, tenha que ser feita por licitação.
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação:

No caso, a Prefeitura valeu-se da contratação por pregão que é uma modalidade de licitação em que a Administração Pública seleciona um fornecedor ou prestador de serviço. No pregão, os licitantes podem reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos em sessão pública. A Lei nº 14.133/21 estabelece que o pregão deve ser preferencialmente utilizado no formato eletrônico para provimento de sua necessidade dos serviços alçados no escopo da contratação – prestação de serviços financeiros, dentre os quais a disponibilização do aplicativo licitações eletrônicas e centralização e processamento da folha de pagamentos do Município, a prestação dos serviços de gerenciamento dos recursos destinados ao adimplemento da “folha de pagamento” admite livre concorrência entre instituições financeiras estabelecidas no país. Bem por isso é circunstância que impõe à Administração a instauração de certame licitatório, condição prontamente afrontada pela Prefeitura.

É conferida, outrossim, a instituições financeiras de natureza oficial a prerrogativa de assumir, com exclusividade, o gerenciamento dos recursos públicos provenientes de suas disponibilidades de caixa, nos termos art. 164, § 3°, da Constituição Federal. Daí decorre que a licitação entre elas, da outra parte do objeto contratual dos autos - no caso a “centralização e processamento do pagamento da folha de pagamento da totalidade dos funcionários públicos municipais (ativos, inativos, celetistas) e disponibilização do aplicativo licitações eletrônicas”, e também se impunha. De outra sorte, malgrado alegações, mesmo nesta sede de reexame, persistem os autos carecedores de quaisquer comprovações afeiçoadas a cotejo de ofertas pelos serviços ou mesmo de comparativo de preços com os praticados, observadas idênticas circunstâncias, em outros Municípios.

Portanto, a interpretação mais recente da jurisprudência é que o depósito de salário ou de remuneração de servidor público em instituição financeira privada não afronta o artigo 164, § 3º, da Constituição Federal, pois não se enquadra no conceito de disponibilidade de caixa. Logo, eventuais procedimentos licitatórios para a venda da folha de pagamento deverão permitir a participação de instituições privadas. Sendo assim, por se tratar de serviço especializado plenamente realizável por instituições financeiras também de natureza privada, a tese do gestor quanto à inviabilidade de competição não merece prosperar, visto que a consulta foi realizada somente no âmbito dos bancos oficiais.

Ante o exposto, entendo a contratação de instituição financeira para operacionalização e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores públicos, com exclusividade, deverá ser precedida de licitação. Em vista disso, entendo que a irregularidade é passível de multa e determinação e realize licitação ao término do prazo de vigência do contrato.

Assim, a contratação de instituição financeira para a execução dos serviços de processamento e pagamento da folha da Prefeitura Municipal de Taquarituba é a forma indicada pelos próprios Tribunais de Contas para o processamento e pagamento da folha salarial, com retorno financeiro ao Município, tendo em vista o interesse das instituições financeiras nessa modalidade de contratação (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Fundamentação:

A contratação consta do Plano Anual de Contratações elaborado pela Prefeitura Municipal de Taquarituba para o restante do exercício de 2024, até o exercício de 2029, conforme a previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação:

A contratação pretendida é de instituição financeira para o processamento e pagamento da folha salarial dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Taquarituba. Assim, a instituição financeira participante deve ter autorização para funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, bem como ter agência no Município de Taquarituba. Além das exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e social, o Edital deverá prever as seguintes exigências de ordem econômico-financeira:

a) Apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Em relação à qualificação técnica deve ser pedido, como documento de habilitação:

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante e indicar o processamento e gerenciamento de Folha de Pagamento de, no mínimo, 400 funcionários e/ou servidores, ativos e/ou inativos;

b) A comprovação a que se refere a alínea “a” poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões válidas quanto dispuser o licitante. Além disso, a contratação observará os requisitos estabelecidos no art. 92 e subsidiariamente os princípios e regras de direito privado, conforme estabelecidos no art. 89, todos da Lei 14.133/2021.

Dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021), os aspectos essenciais, tais como:
1. Detalhamento do objeto: O pagamento ao funcionalismo do município será concentrado numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante gerenciamento pelo Departamento de Finanças, no âmbito da administração direta;

2. Duração inicial do contrato: Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da folha de pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos municipais ativos, estatutários, celetistas, mediante crédito em conta corrente ou conta salário. O tempo de duração do contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses;

3. Identificação de possível transição contratual, com transferência de conhecimento e de tecnologia: A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, sistemas eficientes e seguros de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais legislações vigentes.

4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Não se vislumbra outra alternativa para prestação dos serviços que se pretende contratar que não seja a proposta no presente estudo, tanto que os órgãos públicos como um todo fazem esse tipo de contratação. Além disso, conforme já demonstrado é entendimento do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que a seleção da instituição financeira a ser contratada depende de prévio processo licitatório, tendo em vista que há interesse das mesmas na contratação. Ademais, o contrato firmado acaba se constituindo em fonte de recursos para o Poder Público Municipal (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).
5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação:

A presente contratação tem por objeto o gerenciamento e pagamento da folha de pagamento através da instituição financeira contratada, de 876 servidores públicos municipais, com as seguintes especificações:

• Até R$ 1.000,00 ...........................................................
00 servidores

• R$ 1.000,01 até R$ 2.000,00 .......................................
96 servidores

• R$ 2.000,01 até R$ 3.000,00 .......................................
219 servidores

• R$ 3.000,01 até R$ 4.000,00 ......................................
169 servidores

• R$ 4.000,01 até R$ 5.000,00 .......................................
197 servidores

• R$ 5.000,01 até R$ 7.000,00 .......................................
115 servidores

• Acima de R$ 7.000,01 .................................................
80 servidores
TOTAL bruto da Folha de Pagamento R$ 3.659.423,36 - Mês de referência: AGOSTO/2024.
• Concursados ...............................................................
855 servidores

• Comissionados ...........................................................
20 servidores

• Eletivo ........................................................................
01 servidor
TOTAL do Auxílio Alimentação R$ 305.900,00 - Mês de referência: AGOSTO/2024.
• Auxílio Alimentação de R$ 350,00 ............................. 874 servidores
O pagamento dos servidores é realizado entre o último dia útil de cada mês em referência, até o quinto dia útil do mês seguinte, e o Auxílio Alimentação no primeiro dia útil de cada mês.
O dinheiro será enviado com no mínimo 1 (um) dia útil de antecedência da data prevista para pagamento de folha.
O 13º salário é pago até o dia 20 de dezembro (2ª parcela) de cada ano, sendo a 1ª parcela paga até o dia 20 de julho.
Os dados foram levantados no Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Taquarituba, tendo como referência a folha salarial de agosto de 2024. Como o pagamento pela instituição contratada dos valores decorrentes do contrato firmado é feito no primeiro dia de vigência do contrato firmado, não há de se falar em qualquer possibilidade de readequação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).
6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação:
A estimativa do valor da contratação é de R$ 904,44 (novecentos e quatro reais e quarenta e quatro centavos) por servidor, gerando uma estimativa total para 876 servidores de R$ 792.293,75 (setecentos e noventa e dois mil, duzentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos).
O valor mínimo ofertado foi definido a partir de contratações similares feitas pela Administração Pública, concluídas no período de 06 (seis) meses anterior à data da pesquisa de preços.
Assim, conforme documentos anexos, utilizou-se de contratos celebrados com 3 Prefeituras para obter a média estabelecida como preço mínimo para a contratação pretendida, que deve ser pago a Prefeitura Municipal de Taquarituba pela instituição financeira contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias após o início da vigência do contrato.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação:
Pretende-se a contratação de instituição financeira para o processamento e pagamento da folha salarial dos servidores públicos municipais de Taquarituba, com um contrato com prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados de 07 de dezembro de 2024 e produção dos seus efeitos a contar da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 106 c/c 94 da Lei 14.133/2021.
8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Fundamentação: 

O serviço a ser contratado não pode ser objeto de parcelamento, porque fazer a folha de pagamento em diversas instituições financeiras geraria um aumento na prestação de serviços pelo município, com a necessidade de se fazer várias folhas mensalmente, não havendo estrutura técnica suficiente para a execução dos serviços por parte da Prefeitura Municipal.
Importante ressaltar, nesse contexto, que estamos falando de verba alimentar, necessária para que o servidor arque com as despesas de subsistência própria e de sua família, não havendo possibilidade de atrasos ou de aumento de riscos de problemas técnicos que possam dificultar o pagamento a ser realizado.
Além disso, o parcelamento poderia gerar a perda da economia de escala da contratação, gerando valores inferiores, tendo em vista que se lidaria com um menor número de servidores por instituição financeira (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação:
A finalidade é que a instituição financeira contratada possa, pelo período contratual de 5 (cinco) anos, fazer o processamento e, através dela, a Administração faça o pagamento da folha salarial dos servidores públicos municipais de Taquarituba, com o pagamento pela instituição financeira de valores à Administração Municipal de Taquarituba, para a prestação dos serviços contratados (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação:
Os servidores do Departamento de Pessoal já estão qualificados para fazer a gestão e fiscalização da contratação pretendida, tendo em vista não ser novidade na Prefeitura de Taquarituba (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).
11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação:
Não há a identificação da existência ou necessidade de realização de outras contratações, correlatas ou interdependentes, que venham a influenciar na contratação que se pretende realizar (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).
12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação:
Não há a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).
13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação:
Diante de tudo o que foi exposto neste estudo, percebe-se que a contratação pretendida é a mais eficiente e econômica para a solução do problema que se pretende resolver (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).

Taquarituba, 05 de novembro de 2024
PAULO RAMOS DA SILVA JUNIOR

Coordenador Municipal de Compras

ANEXO III

DECLARAÇÃO CONJUNTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2024
Eu (nome completo), representante legal da empresa (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 052/2024, da Prefeitura Municipal de Taquarituba, DECLARA, sob as penas da lei:

a) Que atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

b) Sob pena de desclassificação, DECLARA que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

c) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Prefeitura de Taquarituba, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município;

d) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: Que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos conheço na íntegra, e de não haver celebrado contrato e ata de registro de preços com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida,  no ano-calendário de realização da licitação, para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte previsto no § 2º do artigo 4º da Lei 14.133, de 01 de Abril de 2021;
e) Que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, fretes e lucro.

f) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

g) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

h) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

i) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

j) Declaro que a Cooperativa proponente cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. (APENAS SE FOR COOPERATIVA).
k) Declaro, ainda, que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. (APENAS SE FOR ME/EPP).
..................., ....... de .......... de 2024

__________________________________

Nome e assinatura do representante

RG nº.....................
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2024
PROCESSO ADM. LICITATÓRIO Nº 093/2024
OBJETO: “Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores públicos municipais ativos, estatutários e celetistas, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, conforme solicitação do Coordenador Municipal de Planejamento e Finanças e especificações contidas no termo de referência”.
DADOS DA PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________

Nº DO CNPJ: ______________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO:______________________________________________________________

TELEFONES: _______________________________________________________________________

E-MAIL: __________________________________________________________________________

	ITEM
	QTD
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

OFERTADO

	01
	01
	Processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores públicos municipais ativos, estatutários e celetistas, pelo prazo de 60 (sessenta) meses
	


Prazo de Validade da Proposta:  ___XX___ dias

_________, ___ de ________ de 2024
_________________ ________________

 Nome do Responsável (Carimbo da Empresa e CNPJ)
NOTA:
Além do modelo acima, a proposta deverá obedecer também às especificações contidas no Edital.
NOME e QUALIFICAÇÃO completos do representante da empresa que a representará no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, no caso de ser a licitante vencedora do certame, conforme tabela abaixo:
Nome: ______________________________________________
Cargo: ______________________________________________
CPF: _________________________ RG: ___________________
Data de Nascimento: ______________________
Endereço residencial completo: ___________________________________________________
E-mail institucional: __________________________________
E-mail pessoal: ______________________________________
Telefone(s): _________________________________________

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 052/2024
PROCESSO ADM LICITATÓRIO N° 093/2024
CONTRATO N° XXXX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA, E A EMPRESA ....................................................... 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n° 457/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II LF 14.133/2021)

O objeto do presente instrumento é a “Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores públicos municipais ativos, estatutários e celetistas, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, conforme solicitação do Coordenador Municipal de Planejamento e Finanças e especificações contidas no termo de referência”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) anos a contar de sua assinatura, de ---/---/---- até ---/---/-----, produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII LF 14.133/2021)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. Ficam nomeados como Fiscal do contrato, a Sra. Nayara Maria Vieira - Contadora, e Gestor do contrato, o Sr. João Carlos da Silva - Coordenador Municipal de Planejamento e Finanças.
4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO (art. 92, V LF 14.133/2021)
4.1. A CONTRATADA pagará o valor de R$____________ (extenso), à vista, em única parcela, sem qualquer desconto, na conta movimento: agência: __________conta: ________________, Banco ____________, indicada pelo Coordenador de Planejamento e Finanças, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o início da vigência do presente contrato.
5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV LF 14.133/2021)

5.1. São obrigações do Contratante:
5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência;

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.6. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.8.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
5.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

5.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII LF 14.133/2021)
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, em especial ao Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

7. CLÁUSULA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV LF 14.133/2021)

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.2.4. Multa:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III LF 14.133/2021)

8.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

9. CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do município na Internet.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- FORO (art. 92, §1º LF 14.133/2021)

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Taquarituba/SP, com recusa expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
11.2. E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em xxxx vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

CONTRATANTE

_________________________

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1)________________________________

2)________________________________

ANEXO VI
DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2024
O Coordenador Municipal de Compras de Taquarituba, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam designados os servidores abaixo relacionados, para acompanhamento da execução do contrato decorrente do Proc. Adm. Lic. nº 093/2024, OBJETO: “Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores públicos municipais ativos, estatutários e celetistas, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, conforme solicitação do Coordenador Municipal de Planejamento e Finanças e especificações contidas no termo de referência”.
Fiscal do Contrato - Sra. Nayara Maria Vieira - Contadora; 
Gestor do Contrato -Sr. João Carlos da Silva - Coordenador Municipal de Planejamento e Finanças.
Artigo 2º - Esta nomeação entra em vigor na data da abertura do processo licitatório, sendo que os servidores designados deverão atender ao disposto no Decreto Municipal n° 457/2023.
Ciente:

Sra. Nayara Maria Vieira - Contadora; 
Sr. João Carlos da Silva - Coordenador Municipal de Planejamento e Finanças.
PAULO RAMOS DA SILVA JUNIOR
Coordenador Municipal de Compras
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